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QUESTÃO 1.  (POLÍCIA CIVIL - DF, Cespe - Papiloscopista Policial - 2000) 

Acerca da aplicação da lei penal no tempo e no espaço, assinale a opção correta. 

 

 A)   Considere a seguinte situação hipotética: 

      Antônio manteve conjunção carnal com Maria, que contava com treze anos de 

idade. Na época, estava em vigor a Lei n° 2.345/1962, segundo a qual haveria a presunção de 

violência se a ofendida fosse menor de quatorze anos. Após Antônio ser condenado 

definitivamente pelo crime de estupro, entrou em vigor a Lei n° 9.990/2000, segundo a qual, 

para se caracterizar a violência presumida, a vítima teria de possuir até dez anos de idade. 

      Nessa situação, a lei nova deverá retroagir, fazendo desaparecer o crime e 

acarretando a extinção da punibilidade. 

  

 B)   Considere a seguinte situação hipotética: 

      Pedro, por motivo torpe, praticou um crime de lesões corporais na vigência da Lei 

n° 2.345/1962. Durante o processo-crime, entrou em vigor a Lei n° 9.990/2000, que 

acrescentou o motivo torpe como circunstância agravante, não prevista anteriormente. 

      Nesse caso, na hipótese de Pedro ser condenado, incidirá a circunstância agravante 

na dosimetria da pena. 

  

 C)   Considere a seguinte situação hipotética: 

      José praticou um crime de furto na vigência da Lei n° 2.345/1962. Antes do 

término do inquérito policial, José restituiu voluntariamente à autoridade policial os objetos 

subtraídos. Nesse ínterim, entrou em vigor a Lei n° 9.990/2000, que prevê como causa geral 

de diminuição de pena a restituição da coisa até o recebimento da denúncia, por ato 

voluntário do agente, tida na lei anterior como atenuante.       Nessa circunstância, na hipótese 

de José ser condenado, não incidirá a causa geral de diminuição da pena. 

  

 D)   Se, no interior de uma aeronave das Forças Armadas do Brasil, no 

aeroporto internacional de Buenos Aires, Argentina, um cidadão brasileiro praticar um 

homicídio, a esse caso aplicar-se-á a lei penal argentina, em face do princípio da 

territorialidade. 

  

 E)   Se, em águas territoriais brasileiras, no interior de um navio mercante 

que ostente a bandeira argentina, um cidadão argentino praticar um crime de estupro contra 

tripulante, a essa situação aplicar-se-á a lei penal argentina, em face da bandeira ostentada 

pela embarcação. 

  

QUESTÃO 2.  (MPU - Promotor de Justiça - 1998) A respeito da lei penal, 

assinale a opção correta. 

 

 A)   Não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal. Mas esse princípio não se aplica às contravenções penais. 
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 B)   A lei excepcional e a lei temporária são aplicáveis aos fatos ocorridos 

após a sua revogação, ainda que isso resulte em situação mais gravosa para o réu. 

  C)   A aplicação da lei penal no espaço rege-se, exclusivamente, pelo 

princípio da territorialidade. 

  D)   Aplica-se aos crimes hediondos o princípio da anterioridade. 

  E)   N.R.A. 

  

 

QUESTÃO 3.   (MPU - Promotor de Justiça - 1998) Acerca do crime, assinale a 

opção correta. 

 

 A)   Ao definir o tempo do crime, a lei penal brasileira adotou a teoria 

mista, decorrente da conciliação da teoria da atividade com a teoria do resultado. 

 B)   A pena cumprida no exterior, qualquer que seja a sua espécie ou 

duração, impede a execução da pena a ser cumprida no Brasil pelo mesmo fato. 

 C)   A contagem do prazo na lei penal brasileira se faz com a inclusão do 

dia do começo, contando-se os dias, os meses e os anos pelo calendário comum, que é o 

essênio. 

 D)   Ao definir o lugar do crime, a lei brasileira adotou a teoria da 

ubiquidade. 

 E)   N.R.A. 

    

 

 

 

QUESTÃO 4 .  (TRF-3ª Região, FCC - Analista Judiciário - 2007) Sobre a 

aplicação da lei penal, considere: 

 

I. A lei excepcional ou temporária não se aplica ao fato praticado durante sua 

vigência, se decorrido o período de sua duração ou cessadas as circunstâncias que a 

determinaram. 

II. Considera-se praticado o crime no momento da ação ou omissão, ainda que outro 

seja o momento do resultado. 

III. A lei brasileira não se aplica aos crimes contra o patrimônio ou a fé pública da 

União, do Distrito Federal, de Estado, de Território, de Município, de empresa pública, 

sociedade de economia mista, autarquia ou fundação instituída pelo Poder Público, se 

praticados no estrangeiro. 

IV. Considera-se praticado o crime no lugar em que ocorreu a ação ou omissão, no 

todo ou em parte, bem como onde se produziu ou deveria produzir-se o resultado. 

V. Aplica-se a lei brasileira, embora cometidos no estrangeiro, aos crimes contra a 

administração pública praticados por qualquer pessoa. 

 

Está correto o que se afirma APENAS em 

 

 A)   I e III. 

  B)   I e V. 

  C)   II e III. 
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  D)   II e IV. 

  E)   III, IV e V. 

  

 

QUESTÃO 5 .  (TJ-MG - Juiz - 2008) Com relação à aplicação da lei penal, é 

INCORRETO afirmar: 

 

 A)   A lex mitior é inaplicável à sentença condenatória que se encontra em 

fase de execução. 

  B)   A abolitio criminis faz desaparecer todos os efeitos penais, inclusive 

quanto àqueles relativos aos fatos definitivamente julgados. 

  C)   A novatio legis incriminadora aplica-se a fatos posteriores à sua 

vigência. 

  D)   A lei excepcional, embora cessadas as circunstâncias que a 

determinaram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigência. 

  E)   N.R.A. 

  

 QUESTÃO 6 .  (OAB-SP - Exame de Ordem - 2006) Quanto à aplicação da lei 

penal no espaço, aponte a alternativa incorreta. 

 

 A)   O Código Penal adotou, como regra, o princípio da territorialidade. 

  B)   Na aplicação do princípio da territorialidade, território jurídico 

compreende todo o espaço em que o Estado exerce a sua soberania. 

  C)   Conforme o art. 7.°, inciso I, a, do Código Penal, ficam sujeitos à lei 

brasileira, embora cometidos no estrangeiro, os crimes contra a honra do Presidente da 

República Federativa do Brasil. 

  D)   A pena cumprida no estrangeiro atenua a pena imposta no Brasil pelo 

mesmo crime, quando diversas. 

  E)   N.R.A. 

       

QUESTÃO 7 .  (OAB-MG - Exame de Ordem - 2006) Considerando os 

princípios e normas legais relativos à aplicação da lei penal no espaço, assinale a alternativa 

INCORRETA: 

 

 A)   O Código Penal brasileiro não prevê hipóteses de aplicação 

extraterritorial incondicionada da lei penal brasileira. 

 B)   O Código Penal brasileiro prevê hipóteses de aplicação extraterritorial 

condicionada da lei penal brasileira. 

 C)   A aplicação extraterritorial da lei penal de um país, quando 

incondicionada, pode ocasionar duplicidade de julgamento, em dois Estados soberanos, pelo 

mesmo crime. 

 D)   A aplicação extraterritorial condicionada da lei penal brasileira é feita 

com base nos princípios da justiça penal universal ou universalidade; da nacionalidade ou 

personalidade ativa; da representação; ou da nacionalidade ou personalidade passiva (nesse 

último caso, alguns autores apontam, ao invés do princípio da nacionalidade passiva, o da 

defesa). 

 E)   N.R.A. 
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QUESTÃO 8 .  (OAB - Exame de Ordem - 2008) Sobre a aplicação da lei penal 

e da lei processual penal, assinale a opção incorreta. 

 

 A)   Os atos processuais realizados sob a vigência de lei processual anterior 

são considerados válidos, mesmo após a revogação da lei. 

 B)   As normas processuais têm aplicação imediata, ainda que o fato que 

deu origem ao processo seja anterior à entrada em vigor dessas normas. 

 C)   O dispositivo constitucional que estabelece que a lei não retroagirá, 

salvo para beneficiar o réu, aplica-se à lei penal e à lei processual penal. 

 D)   Lei penal que substitua outra e que favoreça o agente aplica-se aos 

fatos anteriores à sua entrada em vigor, ainda que decididos por sentença condenatória 

transitada em julgado. 

 E)   N.R.A. 

  

QUESTÃO 9 .  (OAB-DF - Exame de Ordem - 2004) Na aplicação da lei penal 

no tempo, o Código Penal em vigor: 

 

 A)   mantém a obrigatoriedade do caráter restritivo da lex mitior; 

 B)   permanece fiel ao critério da retroatividade irrestrita da lei mais 

benigna; 

 C)   acolhe a retroatividade da lei mais benigna, desde que o fato ainda não 

tenha transitado em julgado; 

 D)   só aceita a retroatividade em caso de abolitio criminis. 

 E)   N.R.A. 

        

QUESTÃO 10 .  (OAB-RS - Exame de Ordem - 2007) Sobre a aplicação da lei 

penal, considere as assertivas abaixo. 

 

I - Considera-se praticado o crime apenas no lugar em que ocorreu a ação ou omissão, 

ainda que outro tenha sido o lugar do resultado. 

II - A pena cumprida no estrangeiro atenua a pena imposta no Brasil pelo mesmo 

crime, quando diversas, ou nela é computada, quando idênticas. 

III - Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo de convenções, tratados e regras de Direito 

Internacional, ao crime cometido no território nacional. 

 

Quais são corretas? 

 

 A)   Apenas I 

 B)   Apenas II 

 C)   Apenas II e III 

 D)   I, II e III 

 E)   N.R.A. 


